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			PREFÁCIO

			Arthur Lima de Avila1

			Pode a teoria da história ter fundamentos? Não seria isso antitético a um labor irrestringível por determinações apriorísticas e quimeras fundacionalistas? 

			Deixemos de lado, por um momento, a resposta, se é ela realmente possível, a essa questão, porque antes talvez seja interessante explorar o que significa “teoria da história”. Depois de tantos anos de suspeições e hostilidades (mútuas, é preciso dizer) entre “historiadores de verdade” e “teóricos”, parece hoje existir o consenso de que a sua disciplina, em que pesem as ilusões empiristas que ainda subsistem em alguns de seus cantos, precisa ser teórica para ser histórica. Dito diferentemente, sem uma ponderação consistente sobre como pesquisar, como conceitualizar e como representar o passado (o que, admitamos, a historiografia disciplinada nem sempre fez diligentemente), a história não passaria de um mero agregado de informações pouco interessante ou com valor cognitivo quase nulo. Não seria conhecimento, em suma. Por outro lado, isso pouco nos diz sobre quais seriam, enfim, os sentidos da teoria da história na atualidade – uma atualidade, é preciso lembrar, marcada por certo fetiche pela transparência obscena das coisas, como se pudéssemos prescindir de palavras para lidar com elas, e por uma disposição anti-teórica mais geral que, contrastando com a relativa aceitação da teoria da história como uma área de pesquisa legítima no Brasil das últimas duas décadas, é antagônica à complexidade interpretativa e ao exercício crítico que embasa (ou deveria embasar...) a atividade intelectual. Contra essa tendência, felizmente, a teoria da história tem sido um campo profícuo, e os textos aqui reunidos nos asseguram disso, para a sondagem (ainda que nem sempre otimista...) não só daquilo que fazem os historiadores e historiadoras quando fazem a história, na conhecida formulação de Michel de Certeau, mas também da historicidade desses afazeres, suas tensas relações com o mundo da vida, seus limites e suas antinomias, não se contentando tão-só com perspectivas internalistas dos trabalhos disciplinares e suas delimitações rígidas, mas, inclusive, colocando-as em dúvida. Nesse caso, uma teoria da história digna do nome é eminentemente crítica, sem temer seu poder corrosivo, quando bem utilizado, das certezas e platitudes que, sabemos bem, nutrem as apreciações narcisistas da disciplina e seu lugar no mundo. 

			No entanto, justamente por ser algo em perpétua movimentação, a teoria da história, se não for confundida com “metodologia” pura e simples (como querem nos fazer acreditar as ilusões empiristas acima mencionadas...), precisa ela voltar as armas da crítica em direção a si mesma, para melhor refletir sobre suas condições de possibilidade em diferentes circunstâncias. Seus fundamentos, portanto. Não basta, então, listar seus “novos temas”, como se a teoria da história um gênero aditivo, mas sim compreender porque, em determinadas situações, alguns tornam-se hegemônicos enquanto outros, não raro pensados como autoevidentes, são deslocados para as margens. Um exemplo disso é o afastamento progressivo da teoria da história contemporânea dos problemas envolvendo linguagem e representação, usuais nas “guerras teóricas” de tempos pós-modernos há muito idos, para aqueles sobre colonialidade, pós-humanidade, trauma e, dados os funestos desdobramentos políticos globais do século XXI, negacionismo histórico. E, assim, o que não raro era visto como perturbador ou potencialmente subversivo em certos contextos passa a ser parte do cânone, quando não moda (e moeda de acumulação de poder simbólico em uma academia fascinada por “novidades”...), e o que era um fait accompli teórico torna-se novamente revolucionário em suas implicações. Por esses motivos, a teoria da história deve, para não tornar-se complacente consigo mesma ou, o que talvez seja pior, abstração apartada da prática (vápida, na condenação de Hayden White), constantemente pensar sobre as condições de seu próprio pensamento, para recorrer à constatação certeira de Eduardo Grüner. 

			O livro que a leitora tem em mãos cumpre com esses propósitos. Se seus autores e autoras não nos dão uma definição final do que seriam os “fundamentos da teoria da história”, eles os exploram por meio de estudos particulares que, sem se deixarem seduzir pelas sereias das “novidades” acadêmicas de venda fácil ou das anódinas “defesas da história” que volta e meia pululam por aí, nos dão um vislumbre do que seriam eles. De velhos, e ainda bastante pertinentes, problemas, como a da leitura e recepção de certos “figurões” (se me permitem a coloquialidade...) teóricos pela historiografia disciplinada, o da literatura como uma forma de imaginação histórica capaz de nos auxiliar a “pensar historicamente” sobre o que muitas vezes é impensável “historiograficamente” e o da prospecção a contrapelo de fontes, a novas questões, como a da dialética subterrânea entre a disciplina e o negacionismo histórico que ela tão arduamente deseja combater, e que replica (como pastiche?) alguns de seus pilares epistêmicos, e o da agência não-humana enquanto uma provocação ao conhecimento histórico, tradicionalmente humano-centrado, em um presente assombrado pelo prospecto do (literal) fim do mundo, essas contribuições oportunamente nos forçam a pensar sobre as condições de nosso pensamento sem se assustar com o tamanho da tarefa. Com isso, conservam o espirito crítico da teoria da história, bem como ajudam a mantê-la naquele movimento que monta e desmonta (e monta uma vez mais!) seus fundamentos, retornando-a, para parafrasear Manoel Salgado Guimarães, aos dramas mundanos de onde adquire forças e inspiração.

			Regressamos, então, à nossa indagação inicial: pode a teoria da história ter fundamentos? Esses textos comprovam que, sim, ela pode, conquanto tais “fundamentos” não sejam entendidos como “alicerces”, mas como “elucidações”, para usar dois de seus sinônimos, de problemas que continuam a abismar não só a comunidade historiadora, mas todos os sujeitos interessados em vislumbrar o que se esconde por trás da superfície de uma realidade que é tudo menos transparente. Faço, porém, um adendo derradeiro: desde que não abdique da crítica. Se esse livro, que tive a alegria de prefaciar, é um indício do que virá no futuro, diria que estamos, apesar das intempéries ao redor, em um ótimo caminho.

				 

	
			A CIÊNCIA DA HISTÓRIA E SUA DIMENSÃO EMPÍRICA: UMA ANÁLISE DA OBRA DE CARLO GINZBURG

			Regina de Carvalho Ribeiro da Costa

			Introdução

			“História, retórica e prova: nessa sequência, o termo menos óbvio hoje é o último.” (Ginzburg, 2002, p. 13) Primeiras palavras do historiador e antropólogo italiano Carlo Ginzburg na Introdução de sua obra intitulada Relações de Força: História, Retórica e Prova, publicado originalmente em 19902 contendo três capítulos referentes às conferências proferidas pelo autor em Jerusalém e um capítulo inédito3. 

			O combate de Ginzburg pela causa historiográfica remonta sua própria trajetória de ator e autor da História. Carlo Ginzburg nasceu na cidade de Turim em 15 de abril de 1939, no contexto da Segunda Guerra Mundial. Filho do professor e tradutor Leone Ginzburg e da romancista Natalia Ginzburg, foi aluno da Escola Normal Superior de Pisa e do Instituto Warburg em Londres. Como professor, lecionou nas Universidades de Bolonha, de Harvard, de Yale, de Princeton e da Califórnia em Los Angeles, onde ocupou a cadeira de Renascimento Italiano por quase duas décadas. Desde 2006, ocupa a cadeira de História Cultural Europeia na Escola Normal Superior de Pisa.

			A contribuição de Carlo Ginzburg à ciência histórica foi reconhecida através de inúmeros prêmios, como o Prêmio Antônio Feltrinelli em 2005 e o Prêmio Balzan em 2010. Autor de vasta produção historiográfica4, Ginzburg é também membro honorário da Academia Americana de Artes e Ciências, além de colaborador de importantes revistas, como Past and Present, Annales e Quaderni Storici.

			Na obra Relações de Força, Carlo Ginzburg aborda uma relação polêmica, distorcida e, por muito tempo, obscurecida entre história, retórica e prova. O que se explica, segundo o autor, porque no passado, a prova fora empurrada para o campo da retórica, cuja relação com a história merece uma revisão, sobretudo mudando a ênfase sobre as obras de Aristóteles. A justificação resvala ainda para o presente, quando os historiadores céticos tendem a reduzir a história à dimensão narrativa englobada pela retórica, perdendo de vista a possibilidade de provar algo, mediante a forte crença na inexistência da verdade5.

			Em oposição a essa vertente, Ginzburg aponta para a estreita relação entre retórica e prova já nos escritos de Aristóteles, seguido de Quintiliano e Lorenzo Valla, posicionando-se ao lado de Arnaldo Momigliano, grande crítico das questões pós-modernas, a quem Ginzburg dedica a obra, juntamente a Ítalo Calvino.

			Conhecer a postura teórico-política do historiador italiano em combate à relativização do trabalho historiográfico quanto à sua dimensão narrativa, portanto, esvaziada de cientificidade, bem como perceber como sua defesa de uma história científica caminha na recuperação da prova e do testemunho enquanto aspecto empírico da pesquisa histórica a partir da análise intertextual da obra Relações de Força, são os objetivos do presente capítulo.

			A postura teórico-político de um historiador pela Ciência da História

			Na introdução de Relações de Força, Ginzburg (2002, p. 14) questiona se “temos o direito de impor nossas leis, os nossos costumes e os nossos valores a indivíduos provenientes de outras culturas?”. Assim, o autor adverte que a discussão que pretende desenvolver é norteada pela questão da convivência e do choque de culturas, temática presente em suas reflexões desde a publicação de Olhos de Madeira.

			A partir desta orientação, que gera posturas teóricas e desdobramentos políticos, Ginzburg adentra na relação entre retórica e prova, demonstrando que a raiz intelectual que as contrapõem, origem das teses céticas, remonta a Friedrich Nietzsche (2007). Por sua vez, sua base teórica compõe das leituras de Tucídides, Platão, Gustav Gerber e Martinho Lutero, que influenciaram sobremaneira sua obra Acerca da verdade e da mentira, escrita no auge de uma “crise de ceticismo moral”, como analisa Ginzburg (2002). 

			De Tucídides (1999), a destruição de Atenas pela arrogância imperialista, a sujeição de todos à necessidade natural de exercer o poder e, portanto, a atitude de desconfiança em relação à retórica. De Platão (2002), o ataque aberto contra a retórica, com conotação antidemocrática declarada por considerar que são os filósofos quem verdadeiramente conhecem a política. Então, Nietzsche passa a refletir sobre a verdade e a mentira em sentido extramoral, concluindo que a pretensão do homem de conhecer a verdade é efêmera e ilusória, e tem suas raízes na linguagem.

			Por conseguinte, a reflexão sobre a linguagem é aprofundada a partir da leitura de A linguagem como arte de Gustav Gerber, onde Nietzsche alcança duas ideias centrais: que a linguagem é intrinsecamente poética e que toda palavra é um tropo, isto é, uma figura de linguagem. Deste modo, a descoberta do conhecimento pelo homem é ridicularizada, numa “reflexão cética de caráter abstrato e especulativo” (Ginzburg, 2002, p. 26). Seria impossível à linguagem fornecer uma imagem adequada da realidade e a existência de várias línguas é a prova do abismo entre as palavras e as coisas. 

			Nesta linha, as ideias de Martinho Lutero são recuperadas e desviadas por Nietzsche para uma direção radicalmente cética: “Se tudo na linguagem é tropo, se a própria gramática não passa de um produto de figuras do discurso, as pretensões de conhecer o mundo por meio do idioma são disparatadas” (Ginzburg, 2002, p. 31).

			Em seguida, Ginzburg analisa a repercussão da obra de Nietzsche, Acerca da verdade e da mentira, recuperada como um dos textos fundadores do Desconstrucionismo. Assim, Nietzsche fora lido e interpretado na onda da “virada linguística” do século XX e sua retórica anti-referencial que reduz a verdade a um conjunto de tropos fora reabilitada por homens como Paul de Man e Jacques Derrida que liquidaram com a verdade histórica, aprisionando-a na retórica. O limite do relativismo impossibilitou qualquer distinção entre narrativas históricas e narrativas imaginárias.

			A posição de Ginzburg começa por reabilitar a Retórica de Aristóteles, deixada de lado por Nietzsche, e que se tornou a base do método crítico moderno que combina retórica e prova, justamente porque ambas remetem a um âmbito de verdade provável. Segundo Ginzburg (2002, p. 43):

			[...] ao avaliar as provas, os historiadores deveriam recordar que todo ponto de vista sobre a realidade, além de ser intrinsecamente seletivo e parcial, depende das relações de força que condicionam, por meio da possibilidade de acesso à documentação, a imagem total que uma sociedade deixa de si. 

			No texto, Ginzburg acusa as teses céticas de negligenciarem que a prova é parte da retórica no processo de construção da escrita da história, cujas implicações cognitivas das escolhas narrativas agem durante todo o processo de pesquisa, criando possibilidades e interdições. É, por isso, que o autor objetiva atingir os pós-modernos em seu próprio campo de luta, fazendo uso de suas argumentações. Ginzburg demonstra a sutileza do trabalho laborioso do historiador como um luthier que bate delicadamente na madeira6, que ao enlaçar a prova na retórica desliga qualquer conexão cética entre as narrativas de ficção e as narrativas históricas.

			Portanto, a postura do autor é evidenciada no fragmento que se distancia tanto do ceticismo pós-moderno quanto da exaltação positivista das fontes, mas sempre defendendo, isto em definitivo durante toda a obra, a possibilidade do conhecimento histórico. Nas palavras de Ginzburg (2002, p. 44):

			Mas a polêmica que estou desenvolvendo contra o relativismo cético não deve levar a equívoco. A ideia de que as fontes, se dignas de fé, oferecem um acesso imediato à realidade ou, pelo menos, a um aspecto da realidade, me parece igualmente rudimentar. As fontes não são nem janelas escancaradas, como acreditam os positivistas, nem muros que obstruem a visão, como pensam os céticos: no máximo poderíamos compará-las a espelhos deformantes. A análise da distorção especifica de qualquer fonte implica já um elemento construtivo. 

			Nos capítulos que seguem a obra, Ginzburg procurara demonstrar exatamente como ocorre essa construção, que poderíamos identificar como História é compatível com a prova, esta como parte da retórica, que por sua vez é parte da História, graças ao princípio de realidade. E, assim, o historiador defende que as verdades históricas são tangíveis.

			A arquitetura de um combate ao ceticismo

			No capítulo intitulado “Sobre Aristóteles e a história, mais uma vez”, Ginzburg ilumina a obra Retórica de Aristóteles (2012), e não a Poética, obra que Nietzsche muito se inspirou e na qual Aristóteles desvaloriza a História frente à Poesia, embora esta concepção esteja distante de nossa compreensão de hoje, como assinala Ginzburg (2002). Assim, o autor identifica os pressupostos céticos que distanciaram prova e retórica, vinculados sobretudo a nomes como Roland Barthes (1984) e Hayden White (1995)7. 

			Para desmontar tais argumentos, Ginzburg questiona de que retórica se trata, e a partir de então, demonstra como a retórica de Aristóteles possuía um núcleo racional composto pelas provas, ponto de partida para investigação do nexo entre a historiografia e a retórica. Deste modo, recupera a tradição de antiquaristas, dando relevo a Hípias, retórico, filósofo e antiquário, e cujo trabalho Arnaldo Momigliano (1969, p. 149) atribuía uma “atitude racionalista, um método crítico”. Isso porque o trabalho do antiquário tratava de conjecturar o invisível a partir do visível, ou seja, do rastro.

			Portanto, a Retórica de Aristóteles dirige-se a historiografia no sentido ao qual a atribuímos hoje: uma história humana que pode ser reconstruída a partir de rastros, reconstruções que implicam conexões naturais e necessárias com caráter de certeza e o âmbito do verossímil fora dessas conexões. Assim, Ginzburg revela (2002, p. 72) que a retórica judiciária que “reconstruía eventos passados avaliando indícios e testemunhos” estava mais próxima do “Tucídides ‘arqueólogo’ (e do Aristóteles ‘antiquário’) do que de um historiador como Heródoto, pouco interessado em provas e entimemas”.

			Com isso, o autor demonstra que a Grécia do século IV mantinha retórica, história e prova intimamente interligadas: a importância de Aristóteles para a pesquisa de arquivo, que se manteve viva entre seus discípulos; sua concepção distinta de retórica; e a fusão das duas tradições intelectuais da história filosófica e do antiquário, que ocorrera somente com Gibbon.

			Uma vez mais, Ginzburg imprime sua postura que considera a verdade como objetivo fundamental da pesquisa de historiadores, concordando com Momigliano, embora tenha suas diferenças em relação à ambígua proximidade dos trabalhos de juízes e historiadores, vinculados pela busca de provas. De qualquer forma, a importância da retórica judiciária na metodologia da História é inegável. Ginzburg rechaça a redução da História à retórica, processada pelo discurso cético, através da reavaliação da riqueza intelectual da tradição de Aristóteles: as provas são o núcleo fundamental da retórica.

			No capítulo “Lorenzo Valla e a doação de Constantino”, Ginzburg diverge da autointerpretação de Valla do decreto de Constantino que circulou durante a Idade Média8. O discurso publicado por Valla em 1440 fora analisado por Ginzburg em duas partes: a que rejeita a doação e a que prova sua falsidade, indicando anacronismos e contradições. O discurso de Valla fora interpretado pela “moda recente”, segundo Ginzburg, denominada de “virada retórica”, por Nancy Struever (2015), ao propor uma interpretação antipositivista do Humanismo, baseada na retórica. O problema, como demonstra Ginzburg, é que essa interpretação é contrariada pelos fatos, pois o discurso mistura diálogos fictícios e discussões minuciosas de provas documentais.

			A questão transfere-se para a compreensão de retórica para Valla, que Ginzburg (2002, p. 73) procura responder utilizando as considerações de Quintiliano, segundo a qual retórica era “o exercício oratório na demonstração de teses contrapostas incluindo veracidade ou falsidade, de certo escrito”. Deste modo, a demonstração da falsidade por Valla segue as sugestões de Quintiliano: “carece de verossimilhança; é contrariado por outros documentos; inclui dados cronológicos contraditórios, [...]” (Ginzburg, 2002, p. 74).

			Assim, a doação de Constantino é notoriamente falsificada, o que se demostra a partir das provas, uma descoberta de Valla graças às considerações da Retórica de Aristóteles (2012), mediada pelo Instituto oratória de Quintiliano (2015), escapando das limitações retóricas de Cícero. O trabalho de Valla reivindica a complexidade da pesquisa do historiador, pois confirma que alcançar a verdade exige esmero e acuidade com as fontes, uma dimensão factual, antiquária da historiografia, que pressupunha uma distância crítica em relação ao passado a ser reconstruído.

			Através deste caso, o historiador italiano demonstra que: “A identificação da prova como núcleo racional da retórica, defendida por Aristóteles se contrapõe, decididamente, à versão autorreferencial da retórica hoje difundida, baseada na incompatibilidade entre retórica e prova” (Ginzburg, 2002, p. 88).A versão autorreferencial da retórica de hoje, enquanto técnica de convencimento emotivo, prevaleceu graças a autoridade de Cícero. No entanto, deve-se atribuir a Quintiliano a transmissão da herança intelectual de Aristóteles, sobretudo em relação à retórica, segundo as análises de Ginzburg.

			No capítulo seguinte, “As vozes do outro, uma revolta indígena nas ilhas Marianas”, Ginzburg passa a combater o ceticismo pós-moderno no seu terreno privilegiado: o da narrativa. O exame do autor concentra-se no discurso de um líder indígena chamado Hurao, incitando revolta contra os europeus, reproduzido numa coletânea de cartas enviadas a Paris por missionários jesuítas, organizada pelo jesuíta francês Charles Le Gobien em oito volumes, denominada Lettres édifiantes et curieuses. Em primeiro lugar, Ginzburg (2002) aponta para a desconfiança de um texto tão elaborado reproduzir fielmente o discurso de um líder indígena. Uma segunda consideração, deve-se a inclusão de um discurso como tal numa obra historiográfica publicada entre 1702 e 1708.

			Entretanto, o autor anuncia a relevância da análise do ponto de vista formal e se propõe a analisar o modelo que o inspirava. Isso porque a função dos discursos nas obras históricas, como se depreende dessa mistura de história e ficção, é apenas um aspecto de um problema muito maior. Sendo os discursos as tentativas conjecturais de captar a realidade, segundo Mascardi, o seu desaparecimento das obras históricas apontava para uma redefinição dos limites ente história e ficção, que pressupunha: o nascimento do romance histórico e da história dos costumes, e a fusão entre antiquário e a História filosófica, origem da historiografia na sua acepção moderna.

			O historiador explicita a atração dos jesuítas pelas conjurações, devido à sua sensibilidade teatral, às reflexões sobre o poder político e à sua atitude diante da diversidade cultural. Porém, “o líder de uma conjura é um herói trágico”, o que justifica “a potencialidade dos discursos como expedientes retóricos”. 

			Neste momento, Ginzburg invoca a distinção estabelecida por Mikhail Bakhtin (2003), entre textos monológicos e textos dialógicos, para concluir que o empreendimento de Le Gobien constava de expressar o ponto de vista dos indígenas pela pessoa de Hurao, uma tentativa de dissonância deliberada, inserindo uma dimensão dialógica numa narração monológica, procedimento o qual expressa a atitude proto-etnográfica dos missionários.

			Para realizar essa “manobra retórica”, segundo Ginzburg, Le Gobien inspirou-se em Tácito, além da influência das ideias pedagógicas de Montaigne, livros proibidos, mas circulados entre os jesuítas de forma indireta. Assim, o jesuíta reproduziu em Hurao as ideias sobre liberdade e simplicidade que encontrou em Montaigne, escrevendo um fragmento retórico eficaz.

			A morfologia de uma defesa do testemunho

			A leitura de Ginzburg considera que a retórica de Le Gobien expressa a ambiguidade compartilhada pelos membros da Companhia em relação à civilização europeia. Uma análise mais profunda revela que o jesuíta nunca esteve nas ilhas Marianas9, escreveu através de outras cartas e de uma obra de Francisco García. Deste modo, o historiador ensina que os textos têm fendas e uma fissura que achou na própria narrativa do jesuíta revelou a inesperada falsidade do texto. O olhar por entre essas fendas é parte do trabalho do historiador, segundo Ginzburg, ao invés de prender-se às estratégias de um único texto, crítica clara aos pós-modernos, e de mencionar realidades fora do texto, o que considera uma ingenuidade positivista.

			Ainda trabalhando com a narrativa, Ginzburg passa a examinar o romance Educação sentimental de Flaubert, no capítulo intitulado “Decifrar um espaço em branco”. O historiador aponta para a capacidade do romancista de comunicar o fluxo do tempo através de muitas estratégias, como a mudança da velocidade com os espaços em branco, o retardamento da narrativa com a digressão inesperada e o efeito de separação com a supressão do advérbio temporal. O objetivo de Ginzburg (2002, p. 104), nesta análise, é evidenciar que “história e estilo, ao invés de se excluírem reciprocamente, estão estritamente entrelaçados”.

			Ginzburg considera Flaubert como o primeiro escritor a explorar as possibilidades do discurso indireto livre, distanciando-se das palavras ou dos pensamentos dos seus personagens enquanto os apresentava. O historiador atenta para o paralelo entre cinema e características do estilo Flaubert, considerando que “o passado é um filme, nossa memória um projetor” (Ginzburg, 2002, p. 114). Ginzburg (2002) recorre ainda a Walter Benjamin (1999) para exprimir que mudanças nas luzes por trás da representação comprimem uma sequência numa aceleração sem precedente do estilo de Flaubert.

			A postura de Ginzburg (2002) torna-se evidente a partir de uma apreciação de Maurice Agulhon (1981) sobre a importância da obra de Flaubert, que, segundo o historiador italiano, corre o risco de ser interpretada erroneamente, conjugando historiografia e romance. Ginzburg critica ferozmente essa posição, considerada simplista porque depreende apenas o produto literário final, sem iluminar as pesquisas necessárias para o seu desenvolvimento.

			Por isso, o historiador propõe deslocar a ênfase para as fases da pesquisa, investigação no interior da qual interage dados empíricos com vínculos narrativos. Dentre essas etapas, estão as perguntas do historiador, colocadas em formas narrativas. Tais narrativas tratam de “instâncias mediadoras entre questões e fontes”, “delimitam as possibilidades” e influenciam “os modos que os dados históricos são recolhidos, eliminados, interpretados e, por fim, narrados”. Então, a narrativa estaria mesmo presente no âmbito metodológico do historiador, desde o “método regressivo” até a “crítica histórica”.

			De fato, Ginzburg (2002) concorda com Proust (1927) sobre a riqueza cognitiva da obra de Flaubert, pois aponta para as potencialidades cognitivas de qualquer narrativa, mas atenta que esta noção está longe da retórica ornamental proposta por Cícero e compartilhada pelos céticos do final do século XX, que insistem em separar as narrativas da pesquisa histórica, o que é unido para Ginzburg.

			É no quinto capítulo10, dedicado ao exame de obras de arte, que o historiador aponta para a ambiguidade da palavra “fonte”, na qual tudo pode transformar-se em fonte. Ginzburg julga as relações de Picasso com a fotografia, as obras de arte e qualquer imagem como de natureza agressiva. A inclusão do elemento africano em Demoiselles d’Avignon, justifica-se pela reação de Picasso às fotografias eróticas apresentadas como documentos etnográficos de Fortier. Segundo Ginzburg (2002), a abordagem de realidades não europeias através das formas clássicas é uma característica do exotismo, com o intuito de transmitir uma sensação de diversidade domesticada.

			Os desenhos foram refeitos por Picasso em estilo ibérico traduzindo-os em linguagem negra. O paradoxo fun-damental, como ressalta Ginzburg (2002, p. 131), é que o pintor refletia sobre a teoria acadêmica das proporções do corpo humano no mesmo momento em que pintava rostos e corpos monstruosamente deformados representando os africanos. De fato, a imagem relacionava-se a uma precisa hierarquia social e étnica e expressava uma multiplicidade cultural, visto que “nem todas as culturas dispõem
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